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Se a lei é manifestamente parcial e injusta, não vai mascarar nada, legitimar nada, contribuir em nada para a hegemonia de classe alguma. A condição prévia essencial para a eficácia da lei, em sua função ideológica, é a de que mostre uma independência frente a manipulações flagrantes e pareça ser justa. Não conseguirá parecê-lo sem preservar sua lógica e critérios próprios de igualdade; na verdade, às vezes sendo realmente justa. E, ademais, não é frequentemente que se pode descartar uma ideologia dominante como mera hipocrisia; mesmo os dominantes têm necessidade de legitimar seu poder, moralizar suas funções, sentir-se úteis e justos. No caso de uma formação histórica tão antiga como o direito, matéria cujo domínio exige anos de estudo exaustivo, sempre existirão alguns homens que acreditam ativamente em seus procedimentos próprios e na lógica da justiça. O direito pode ser retórico, mas não necessariamente uma retórica vazia.


			(THOMPSON. Senhores e caçadores, p.354)
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Prefácio


			Sidney Chalhoub


			



Há muitas maneiras de apreciar este estudo excepcional de Mariana Armond Dias Paes a respeito da personalidade jurídica dos escravos no Brasil oitocentista. A cada leitor ou leitora as suas manias, de modo que a primeira cousa que me ocorreu ao terminar o livro foi puxar da estante um exemplar de Helena, de Machado de Assis. No capítulo VI do romance, Estácio e Helena fazem um passeio a cavalo, a conversar sobre assuntos variados, quando se deparam com um “preto” à beira da estrada, “sentado no capim”, a descascar uma laranja e a dar nacos da casca dela a uma das duas mulas que conduzia. O homem era “ao parecer, escravo”. A mula recebia o mimo do condutor enquanto “olhava filosoficamente para ele”. O animal meditabundo enseja uma tirada filosofante de Estácio, guapo cavalheiro do Andaraí, espírito senhoril, que compara a sua situação à condição do negro para concluir que o fato de que ele percorria a trilha a cavalo lhe permitia economizar tempo, chegar mais rápido ao destino. Estaria aí uma das vantagens da riqueza, que “compra até o tempo, que é o mais precioso e fugitivo bem que nos coube”. Helena, que crescera em família pobre e acabara de se tornar uma das herdeiras da fortuna familiar por uma dessas peripécias de enredo romântico tão ao gosto do tempo, não deixa de estranhar aquele grão de sabedoria a respeito da importância de “comprar” o tempo. Afinal, vinha dum rapagão senhoril que nada precisava fazer para ganhar a vida. Ela observa o negro, acha que vê prazer no semblante dele, e diz que “o tempo corre do mesmo modo, quer o esperdicemos, quer o economizemos”. Fazer “muita cousa no menor prazo” não parecia tão relevante; o importante era fazer algo “aprazível ou útil”. O negro curtia um momento de “pura liberdade”, esquecido de seu cativeiro.


			Estácio não entendeu nada. Helena desconstruía o privilégio e a ociosidade dos senhores de escravos com fineza e argúcia. A passagem sugere que Helena é capaz de imaginar um vínculo entre ela e o escravo, pois ambos lidam com a vontade senhorial, com a ideologia de Estácio e seus pares, de um ponto de vista externo, potencialmente crítico. Moça bonita, educada, agora rica, Helena estava destinada a um bom casamento, “sociedade conjugal” na qual “o marido e a mulher se proponham o mesmo fim e confundam-se em uma só pessoa”, mas na qual “é naturalmente chefe o marido, o qual mais forte e inteligente que sua companheira, deve protegê-la, dirigir suas ações e governar o casal”. Pincei essa passagem num processo cível da década de 1860, não citado por Mariana, porém sobre caso que ela comenta em detalhe, a respeito de uma esposa que, às turras com um marido desses, “forte e inteligente”, saiu de casa em companhia dos escravos que concordaram em ir com ela, para em seguida promover a tentativa de alforriar ao menos três deles em dois processos cíveis. Escravos e mulheres casadas compartilhavam, diante do direito civil do Brasil oitocentista, a experiência de se lhes atribuírem uma série de “incapacidades” tão legais quanto imaginárias, francamente risíveis quando pensamos nelas agora, em retrospectiva. Mariana analisa com maestria situações em que a possível aliança entre esposas e escravos rebelados contra seus senhores ensejava ações cíveis de liberdade de escravos, ou “ações de definição de estatuto jurídico”, como prefere a autora, precisa e rigorosa em cada passo analítico de seu texto. 


			Há tanto a reparar no livro de Mariana Armond Dias Paes que fica difícil escolher alguns aspectos para oferecer como aperitivo ao leitorado. Faz tempo que historiadores têm utilizado processos cíveis de vária natureza para estudar a história social da escravidão brasileira. Todavia, faltava um estudo detalhado e acessível dos conceitos e formas jurídicas correntes nesses documentos, aspectos cruciais deles que permitem aos historiadores sociais uma melhor compreensão e aprofundamento da experiência dos sujeitos históricos neles presentes – sejam escravizados, senhores, pessoas livres de condição variada, autoridades, etc. A discussão das obras e dos autores mais frequentemente citados nas peças processuais fornece um guia primoroso dos caminhos possíveis às partes nas ações, assim como deixa ver o potencial e os limites do conceito de personalidade jurídica aplicado às pessoas escravizadas. O estudo mostra também o quanto a luta para alargar o entendimento de quais seriam os direitos dos escravos, e o alcance deles, foi um dos eixos decisivos em torno dos quais girou o processo de crise e extinção da escravidão. 


			No entanto, seria ingenuidade insistir na relevância do livro de Mariana a partir principalmente daquilo que ele tem a contribuir para um melhor entendimento dos processos cíveis “de definição de estatuto jurídico” como documentos históricos importantes para historiadores sociais. Há muito mais tutano nessas páginas. Veja-se, por exemplo, o que há aqui a respeito do mito, duro de matar, de que liberalismo e escravidão eram cousas incompatíveis. A partir da análise da doutrina e da prática jurídica, a autora mostra que “ideologia senhorial e voluntarismo do direito civil eram mutuamente constitutivos”. Os preceitos liberais do sujeito individual das ações e da manifestação da vontade como fundamento dos atos jurídicos possibilitavam “que a vontade senhorial se reafirmasse como fonte hegemônica do reconhecimento de direitos”. 


			Dito de outra forma, o arbítrio e a violência inerentes ao ato de escravizar o outro estavam justificados na potência da vontade senhorial, a qual exercia quem podia em função de circunstâncias específicas, socialmente construídas, porém legitimadas por um arcabouço jurídico que amarrava todos os fios dum pacto social excludente na defesa da propriedade, critério geral de poder (político, econômico, ou o que seja) em sociedades governadas pela ideologia liberal, como já o era a sociedade brasileira no Oitocentos. Por muito tempo, neste país, e não só nele, liberalismo e escravidão foram duas faces da mesma moeda. Mariana resume essa ideia com elegância e rigor: “O direito da escravidão não era um direito de exceção. Ele era regido pelas normas do direito civil liberal. (...) E assim, o voluntarismo jurídico atuava sancionando a lógica de dependência e de desigualdade que a ideologia da vontade senhorial procurava manter”. Um desdobramento desse argumento é a noção, corrente no século XIX e não totalmente ultrapassada, de que seria possível combinar liberdade da pessoa e trabalho compulsório. Liberdade é conceito cheio de gradações, matizado por “incapacidades” diversas, tendente no mundo neoliberal à distopia do trabalhador sem direitos, vivendo às vezes em situação análoga à escravidão. 


			Um prefaciador sabe que deve sair de cena quando, ao querer dizer algo, não encontra forma melhor de fazê-lo do que reproduzir trechos da obra apresentada. Como fiz nos dois parágrafos anteriores. O livro de Mariana Armond Dias Paes é uma contribuição incrível aos estudiosos do Direito e da História em nosso país. Chega para ficar.








 


		


		

			Introdução


			



É muito recorrente a afirmação de que, no Brasil escravista, os escravos eram coisa e, por isso, não tinham nenhum direito. Neste trabalho, desconstruirei essa noção. Argumento que os escravos brasileiros, pelo menos desde a década de 1860, além de sujeitos da história, eram, também, sujeitos de direitos, isto é, possuíam personalidade jurídica.1 Essa personalidade jurídica era, sobretudo, limitada e precária, mas existia e não era incompatível com o fato de que os escravos eram sujeitos aos poderes inerentes ao direito de propriedade, com todas as barbaridades daí decorrentes. O reconhecimento da titularidade de direitos aos escravos tampouco fazia da escravidão brasileira um sistema de dominação “dócil” ou “brando”, mas contribuía para legitimar um sistema de dominação profundamente violento.


			Para mostrar os contornos da personalidade jurídica dos escravos, exploro, no primeiro capítulo, o que juristas brasileiros e portugueses entendiam por “personalidade jurídica”. Para tanto, faço uma descrição inicial dos usos correntes, à época, dos conceitos de “pessoa” e de “personalidade”, com o objetivo de ressaltar que existia uma diferença entre o uso corrente dessas palavras e seu significado jurídico. Passo, então, à análise detalhada dos conceitos jurídicos de “pessoa” e de “personalidade jurídica”, tendo como base textos de direito civil, identificando as concordâncias e discordâncias entres os autores. Por meio dessa análise, mostro que, no Brasil do século XIX, personalidade jurídica podia ser sumariamente definida como a aptidão para adquirir direitos e contrair obrigações. Essa definição poderia ter, como fundamento, a “teoria dos estados” ou a “teoria das capacidades”, como descrevo ao final do capítulo.


			Uma vez que “personalidade jurídica” era a aptidão para adquirir direitos, passo, então, à análise dos direitos que eram reconhecidos aos escravos pelo ordenamento jurídico brasileiro. No segundo capítulo, o foco é o direito de ação. Por meio da análise da documentação selecionada para esta pesquisa, demonstro que os escravos brasileiros tinham direito de ação, ou seja, poderiam figurar como autores ou réus em processos judiciais. No entanto, esse direito sofria diversas limitações. Uma delas era a necessidade de requerer autorização para ajuizar um processo, a chamada “vênia”. Outra limitação do direito de ação dos escravos era a necessidade de serem representados, em juízo, por um curador. No entanto, apesar de reafirmar a incapacidade do escravo, a figura do curador assumia sentidos ambíguos, sendo central para a efetivação do direito de ação. Do mesmo modo, o Procurador da Coroa podia servir, na prática, à salvaguarda dos direitos dos escravos. Passo, então à análise dos diversos tipos de procedimentos que poderiam ser adotados pelos escravos para discutir seu estatuto jurídico, ou seja, a abrangência de sua personalidade jurídica. Nesse momento, meu propósito principal é destacar a grande diversidade de procedimentos judiciais que eram utilizados por escravos e libertos com o objetivo de discutir seu estatuto jurídico.


			No terceiro capítulo, o foco passa aos direitos civis dos escravos. A primeira seção discute a personalidade jurídica no direito de família. Inicio analisando a concessão de alforrias por mulheres casadas, situações nas quais o estatuto jurídico de livre era negado aos escravos em razão da incapacidade civil da mulher casada. Em seguida, partindo de pesquisas que demonstram a existência fática da família escrava, discuto seu reconhecimento jurídico. O casamento entre escravos era reconhecido pelo Estado brasileiro e as relações de parentesco gozavam de certa proteção formal, sendo um caso de especial interesse a proibição de separação da família escrava. Na segunda seção desse mesmo capítulo, passo à análise do direito de propriedade dos escravos e de sua capacidade contratual. Não era excepcional que os escravos brasileiros, sejam os dos centros urbanos, sejam os do meio rural, possuíssem bens próprios, inclusive dinheiro. Também não era incomum que realizassem contratos como, por exemplo, contratos de depósitos e, em alguns casos, até mesmo contratos de locação. O direito de propriedade e a capacidade contratual, no entanto, também sofriam diversas restrições. O direito de propriedade, ao menos formalmente, deveria contar com a autorização do senhor. A capacidade contratual, por sua vez, também era precária, na medida em que o cumprimento de contratos firmados por escravos gozava de pouca exigibilidade judicial. Na seção final desse capítulo, abordo a abrangência da personalidade jurídica dos escravos no que dizia respeito aos direitos sucessórios. Nesse ponto, mostro que o direito civil era extremamente rígido com os escravos, não reconhecendo a eles capacidade de dispor de seus bens da maneira que melhor lhes aprouvesse, depois de sua morte.


			Após a descrição da extensão da personalidade jurídica dos escravos no que dizia respeito ao direito civil processual e ao direito civil material, passo à análise, no quarto capítulo, da questão da posse da liberdade. Com base na teoria possessória e no instituto da prescrição aquisitiva, era possível que uma pessoa tivesse o estatuto jurídico de livre declarado judicialmente, após ter vivido por um longo período como tal. Ou seja, a abrangência da personalidade jurídica de um indivíduo poderia estar intimamente relacionada à maneira pela qual esse indivíduo vivia e era reconhecido em sua comunidade. Com base nos mesmos fundamentos jurídicos da teoria possessória, também era possível fortalecer um argumento judicial em prol da escravidão, convencendo o juiz de que o libertando, desde sempre, teria vivido como escravo. Esse tipo de questão, que atrelava a personalidade jurídica à condição social, costumava ser levantada em ações de manutenção de liberdade. Por isso, sigo, no capítulo, esclarecendo os fundamentos jurídicos desse tipo de procedimento. Em seguida, demonstro que, na década de 1860, houve uma disputa para inserir, no ordenamento jurídico, uma nova forma de aquisição, pela prescrição, do estatuto jurídico de livre: a prescrição extintiva da ação de escravidão.


			O quinto capítulo tem como objetivo discutir o papel do voluntarismo do direito civil no reconhecimento e na efetivação dos direitos civis dos escravos brasileiros. A vontade senhorial, como ideologia de dominação, tinha seu correlato na civilística: a vontade como elemento essencial dos atos jurídicos. Assim, o reconhecimento de direitos aos escravos era intimamente dependente da vontade de seu senhor. Também o reconhecimento judicial do estatuto jurídico de liberto passava por um escrutínio minucioso da vontade do senhor, já que as alforrias eram atos jurídicos de direito civil.


			Por fim, no sexto capítulo, descrevo o que os civilistas brasileiros e portugueses disseram, especificamente, a respeito da personalidade jurídica dos escravos. Por essa descrição, aponto que esses juristas trabalhavam com uma categorização binária dos sujeitos de direitos: livres ou escravos. Em alguns casos, fazia-se uma divisão das pessoas livres em libertas e ingênuas. No entanto, a realidade social e jurídica brasileira era muito mais variada do que a simplificação imposta pela categorização doutrinária. Existiam diversas “categorias” de pessoas que não eram mencionadas pela doutrina, mas que gozavam de estatuto jurídico próprio perante o direito brasileiro. Como exemplos, analiso a situação dos escravos em condomínio e dos statu-liber.


			Para a realização dessa pesquisa, que acabo de descrever, considero imprescindível entender o direito e a sociedade como mutuamente constitutivos e, portanto, inseparáveis. O direito é um produto político-social que nasce do conflito entre sujeitos históricos. Porém, ele possui estruturas “relativamente autônomas”, que atuam na conformação dos interesses dos grupos sociais.2 Assim, tomo o instituto da personalidade jurídica tanto como produto de lutas sociais do Brasil oitocentista, quanto como conformador das próprias relações sociais.


			O direito, na medida em que é um produto social, não decorre nem da natureza humana nem de valores universais de justiça, mas deve ser estudado nas suas relações com o contexto histórico no qual está inserido. Nesse sentido, ele não é um simples instrumento de dominação social, mas pode ser apropriado e ressignificado por diferentes sujeitos históricos, constituindo-se em uma arena de lutas entre os grupos sociais.3 Nas palavras de Silvia Hunold Lara e Joseli Maria Nunes Mendonça, o “direito forma campos conflituosos, constitutivos das próprias relações sociais: campos minados pela luta política, cujos sentidos e significados dependem das ações dos próprios sujeitos históricos que os conformam”.4 Nesse sentido, os institutos jurídicos não são unívocos, dotados de significados homogêneos e consensuais, mas conformados pelos diversos valores em conflito na sociedade.


			Com o objetivo de apreender essa dupla dimensão da personalidade jurídica dos escravos, como produto e como conformadora de relações sociais, optei por analisar, especificamente, a personalidade jurídica dos escravos no âmbito do direito civil, seja processual, seja material.5


			Como recorte temporal, elegi o período compreendido entre 1860 e 1888. Isso porque se pode afirmar que, desde os últimos anos da Regência até o início da década de 1860, as políticas de domínio senhorial eram mais hegemônicas e incontestes. Contudo, ao longo dos anos 1860, os debates políticos e sociais se intensificaram, emergindo uma crise no sistema de domínio vigente, que se tornou mais aguda em 1866, culminando com a Lei do Ventre Livre, de 1871.6 Em meio a essa crise, ganhavam forças, na comunidade jurídica brasileira, propostas que tinham, como objetivo, implementar um direito liberal.7 Por isso, esse recorte permite analisar a construção do instituto da personalidade jurídica dos escravos em uma ordem jurídica liberal em formação.


			Utilizo, como fontes principais desta pesquisa, processos judiciais e livros jurídicos. Em relação aos processos judiciais, examino como a personalidade jurídica era vivenciada na prática, como estava inserida na dinâmica das relações sociais do Brasil escravista. Analisando os processos e cotejando-os com as demais fontes utilizadas na pesquisa, é possível identificar como o estatuto jurídico dos escravos era objeto de conflitos e disputas entre os agentes históricos. Assim, ao analisar essas ações, não pretendo identificar o que realmente ocorreu entre as partes, mas o modo pelo qual se articularam os discursos sobre as possibilidades jurídicas de aquisição e exercício de direitos por escravos e libertos.8


			Selecionei as ações que tramitaram perante o Tribunal da Relação do Rio de Janeiro (TRRJ), em função da influência das decisões desse tribunal na conformação do direito nacional.9 Essas ações se encontram no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (ANRJ). Parte delas foi microfilmada e esté disponível na série “Apelação Cível”, do fundo “Relação do Rio de Janeiro”, do Arquivo Edgard Leuenroth (AEL). Por uma questão de exequibilidade da pesquisa, adotei um procedimento de seleção aleatória desses documentos: dentre os processos com data de ajuizamento inicial entre 1860 e 1888, analisei apenas aqueles cuja data de ajuizamento ocorreu em anos ímpares.


			No AEL, podem ser encontradas 57 ações ajuizadas em anos ímpares a partir do ano de 1861. O ano ímpar de ajuizamento mais recente presente no AEL é 1873. Portanto, analisei as ações microfilmadas que se encontram no AEL entre os anos de 1861 e 1873 e, a partir de então, consultei as ações que fazem parte do acervo do ANRJ. Na série “Apelação Cível”, do fundo “Relação do Rio de Janeiro”, do ANRJ, identifiquei 69 ações de liberdade ajuizadas em anos ímpares, entre 1875 e 1887. Como método de identificação dessas ações, adotei o seguinte procedimento: no sistema de busca eletrônico do ANRJ, utilizei as palavras-chave “alforria”, “escravidão”, “escravo”, “justificação”, “libelo”, “liberdade”, “manutenção de liberdade”, “nomeação de curador” e “pecúlio”,10 para identificar ações com data de ajuizamento entre os anos de 1874 e 1888, na série “Apelação Cível” do fundo “Relação do Rio de Janeiro”. Desse total de 126 processos (57 do AEL mais 69 do ANRJ), fiz, ainda, outro recorte aleatório – por sorteio – e selecionei, ao final, 41 ações, que foram analisadas nesta pesquisa.


			Em relação à doutrina, realizei uma seleção de textos de direito civil e processual civil, que são os ramos do direito que tratam de questões relacionadas à personalidade jurídica. Para essa seleção, utilizei dois critérios.


			O primeiro consistiu em examinar os livros de direito civil utilizados pelos professores dos cursos jurídicos da Universidade de Coimbra11 e das Faculdades de Direito de São Paulo e Recife12. São eles:


			Instituições de direito civil brasileiro, de Lourenço Trigo de Loureiro;


			Instituições de direito civil português, de Paschoal José de Mello Freire;


			Curso de direito civil brasileiro, de Antonio Joaquim Ribas;


			Instituições de direito civil português, de Manuel Antonio Coelho da Rocha;


			Curso de direito civil português, de Antonio Ribeiro de Liz Teixeira.


			O segundo critério de seleção se subdivide em três procedimentos. O primeiro consistiu em mapear livros, de direito civil e de direito processual civil, de ampla circulação entre os juristas brasileiros da época. Para chegar a esses livros, recorri a uma amostra, aleatoriamente selecionada, de 20 ações judiciais de definição de estatuto jurídico,13 que tramitaram perante o TRRJ e que foram propostas entre os anos de 1861 e 1887. A partir dessa amostra, realizei o segundo procedimento: dentre todos os textos de doutrina citados nesses processos, selecionei aqueles em que se podia identificar a referência completa do nome do autor e do título do livro. O terceiro e último procedimento de seleção baseou-se no número de vezes que cada texto era citado: todos citados mais de uma vez foram incluídos na análise. Essa contagem de citações dos textos de doutrina foi feita por peça judicial. Ou seja, se, em uma mesma peça, um texto e seu autor eram citados duas vezes, essa referência era contada apenas uma vez. Cheguei, finalmente, às seguintes obras:



			Tabela 1 – Citação de doutrina em 20 ações de definição de estatuto jurídico (1861-1887)


			[image: ]


			* Não analisei o texto Commentaria ad Ordinationes Regni Portugalliae, de Manoel Gonçalves da SILVA, por estar em latim.


			** A categoria “outros” refere-se à soma de todos os textos citados apenas uma vez, segundo o método de contagem descrito.


			Além dos processos e dos livros de doutrina, consultei, ainda, revistas jurídicas e atos normativos – como, por exemplo, avisos, decisões, provisões, leis, decretos e alvarás – citados por essas fontes. As referências desses outros documentos serão feitas à medida que forem citados neste trabalho.









			


			

				

					1	Os escravos eram “sujeitos da história” na medida em que, apesar da violência da escravidão, tinham entendimentos próprios a respeito de sua realidade e atuavam para modificá-la com os escassos meios de que dispunham. CHALHOUB, S., SILVA, F. T. “Sujeitos no imaginário acadêmico”; JOHNSON, W. “On agency”. Ver também HÉBRARD, J. M.; SCOTT, R. J. Provas de liberdade.


				


				

					2	GORDON, R. W. “Critical legal histories”, p.100-109.


				


				

					3	LARA, S. H., MENDONÇA, J. M. N. “Apresentação”, p. 9-19; THOMPSON, E. P. Senhores e caçadores, p.348-361.


				


				

					4	LARA, S. H., MENDONÇA, J. M. N. “Apresentação”, p.13.


				


				

					5	É importante ressaltar que o “direito civil” não se confunde com os chamados “civil rights”. Enquanto estes se referem, predominantemente, a direitos políticos, aquele abarca temas como família, propriedade, contratos e sucessão.


				


				

					6	CHALHOUB, S. Machado de Assis, historiador, p.19, 41, 67.


				


				

					7	Neste trabalho, entendo por “direito liberal” a concepção que ganhou força, em fins do século XVIII e início do século XIX, marcada, principalmente no âmbito do direito civil, pelo indivíduo como categoria jurídica fundamental e pela autonomia da vontade como princípio axiológico norteador dos institutos jurídicos. Por meio dessas categorias, o direito passou a ser concebido a partir de uma perspectiva subjetivista em relação às concepções anteriores. HESPANHA, A. M. A história do direito na história social, p. 71-95; HUNT, L. A invenção dos direitos humanos, p. 13-145; KOERNER, A. Judiciário e cidadania na constituição da república brasileira, p. 77-137; VILLEY, M. La formation de la pensée juridique moderne.


				


				

					8	FARGE, A. O sabor do arquivo, p.32-34.


				


				

					9	NEQUETE, L. O escravo na jurisprudência brasileira.


				


				

					10	As palavras-chave são pré-definidas pelo sistema de busca.


				


				

					11	A influência de Coimbra no meio jurídico brasileiro já era de longa data. De 1772, ano da reforma dos Estatutos da Universidade de Coimbra, a 1827, ano da criação dos cursos jurídicos no Brasil, 998 brasileiros lá obtiveram o grau de bacharel. 40 dos 69 parlamentares que participaram dos diversos debates acerca da criação dos cursos jurídicos, em 1823, 1826 e 1827, também eram bacharéis por essa Universidade. O Visconde da Cachoeira, quem elaborou o estatuto dos cursos jurídicos brasileiros, bacharelou-se nessa instituição, bem como os primeiros diretores das Faculdades de São Paulo e Olinda. CARVALHO, J. M. A construção da ordem, teatro de sombras, p. 65-88; ROBERTO, G. B. S. O direito civil nas Academias Jurídicas do Império, p. 18-19.


				


				

					12	Neste trabalho, utilizei as nomenclaturas “Faculdade de Direito de São Paulo” e “Faculdade de Direito do Recife”, estabelecidas pelo Decreto n. 1.386, de 28 de abril de 1854. Ou seja, no ano de 1860, essas instituições de ensino não mais se chamavam Academias de Ciências Jurídicas e Sociais.


				


				

					13	Para uma maior discussão a respeito da opção pelo uso da expressão “ações de definição de estatuto jurídico”, ver o capítulo 2.

















				


			


		


		

			“Todo o ser capaz de adquirir direitos”: o conceito de personalidade jurídica na doutrina


			







Em Barra Mansa, Rio de Janeiro, Rita, sua filha Geralda e um outro filho seu, cujo nome não pude identificar, autuaram, no cartório do segundo ofício, uma ação de liberdade contra João Pedro de Andrade. Era então 24 de fevereiro de 1880. Rita e seus filhos alegaram que haviam sido escravos de Mathilde Ferreira de Toledo e que ela afirmou, em seu testamento, que não os havia matriculado, conforme determinava a Lei 2.040, de 28 de setembro de 1871,1 porque tinha a intenção de torná-los libertos. Com esse fundamento, alegavam ter direito à liberdade, embora o réu os mantivesse sob seu poder, tratando-os como escravos.2


			João Pedro, o réu, contestou a petição inicial, alegando que havia recebido Rita como parte de um dote concedido por Mathilde e seu marido, o alferes Carlos Corrêa de Toledo, à sua sobrinha Flavia Demethilde de Andrade, na ocasião em que se casou com o réu. Assim, Rita já estava na posse mansa, pacífica, pública e sem contestação do réu há mais de vinte anos, sendo que Geralda nasceu em sua casa, e aí esteve sempre sob seu poder. Ele havia, inclusive, os matriculado como seus escravos. O réu alegava, ainda, que o testamento de Mathilde estava sendo contestado perante o juízo da cidade de Resende, pois a testadora não poderia conceder a liberdade a Rita e seus filhos, caso contrário, estaria dispondo de uma propriedade que não era sua.


			O processo se desenrolou por aproximadamente dois meses até que o juiz de direito, José Maria do Valle, prolatou sentença a favor da liberdade de Rita e seus filhos, com o argumento de que a matrícula, por si só, não constituía título legítimo de propriedade de escravo; que o réu não havia apresentado título hábil a comprovar a doação de Rita; e que havia disposição expressa da senhora falecida conferindo aos autores a liberdade reclamada.


			Não se conformando, o réu João Pedro opôs embargos de declaração à sentença. Nas contra-razões dos embargos, o curador dos autores, Antonio Leite Ribeiro, rebateu o argumento da posse mansa, pacífica, pública e sem contestação, dizendo:


			Parece-nos, entretanto, que neste ponto é terminante e decisiva a consideração de que a alegada posse, que é um fato, não pode valer contra a liberdade, que é um direito, porquanto os atributos da personalidade moral, ou jurídica, não são objeto de prescrição, nem estão sujeitas às mesmas leis do direito civil, que regulam as coisas.


			Só por uma ficção, e com exceção a todas as regras do direito natural e civil, é o homem reduzido à categoria de coisa, para ser considerado objeto de direito.


			Não é lícito ampliar-se a ficção e confundir-se a exceção com a regra, para, tratando-se da liberdade, alegar contra ela o fato da posse mansa e pacífica.3


			Percebe-se que o conceito central que o curador dos autores opõe contra o argumento da posse pacífica é a personalidade jurídica. A personalidade jurídica é um instituto extremamente importante para o direito, pois é pelo seu reconhecimento que um ente adquire o status de sujeito de direitos. A um ente sem personalidade jurídica não se atribui direitos. Dentre os entes dotados de personalidade jurídica, há uma variação da extensão dos direitos que são reconhecidos a cada um deles. Daí derivam diversas “categorias” de pessoas, ou de sujeitos de direitos. As categorias jurídicas funcionam como modelos organizadores da sociedade. Sendo carregadas de sentido, podem ser objeto de disputas entre determinados grupos sociais. Como disse António Manuel Hespanha:


			Realmente, muitos nomes não são apenas nomes. “Intelectual”, “burguês”, “proletário”, “homem”, “demente”, “rústico”, são, além de sons e letras, estatutos sociais pelos quais se luta, para entrar neles ou para sair deles. Numa sociedade de classificações ratificadas pelo direito, como a sociedade de Antigo Regime, esses estatutos eram coisas muito expressamente tangíveis, comportando direitos e deveres específicos, taxativamente identificados pelo direito. Daí que, por outro lado, classificar alguém era marcar a sua posição jurídica e política.4


			O que o autor afirma para Portugal à época do Antigo Regime pode perfeitamente se estender para o objeto do presente estudo. O ordenamento jurídico brasileiro oitocentista classificava os sujeitos de direitos em determinados grupos. Essa classificação lhes proporcionava determinado rol de direitos e deveres. Assim, ser considerado “escravo”, “statu-liber”, “liberto”, “ingênuo”, “africano livre” ou “livre” determinava a abrangência da personalidade jurídica, ou seja, definia o grau de direitos que se atribuía a determinados entes.


			Rita e seus filhos estavam lutando para estender a personalidade jurídica que lhes era reconhecida, para, assim, alterar a categoria pela qual o direito a tratava. Quais eram os direitos que Rita dispunha, enquanto escrava? Quais eram as limitações impostas ao exercício desses direitos? Afinal, qual era a luta de Rita? Para obter uma aproximação inicial a essa questão, descrevo o conceito de personalidade jurídica, tal qual ele se apresentava à comunidade jurídica brasileira da segunda metade do século XIX. Na persecução desse objetivo, analiso as formulações doutrinárias a respeito da personalidade jurídica. Antes disso, porém, é importante ressaltar qual o papel que desempenhava a doutrina no direito brasileiro oitocentista.


			A doutrina e a formação do direito oitocentista


			Ao final do século XVIII, em uma tentativa de consolidar o direito nacional português, o Marquês de Pombal estabeleceu novos padrões de julgamento e de interpretação jurídica, por meio da Lei da Boa Razão, promulgada em 18 de agosto de 1769, e dos Estatutos da Universidade de Coimbra, datados de 1772. A Lei da Boa Razão tinha como objetivo principal definir as fontes do direito português. Elas seriam: a legislação nacional, os assentos da Casa de Suplicação e os costumes. O direito romano seria fonte subsidiária. Entretanto, não era qualquer norma de direito romano que seria aceita: ela deveria estar de acordo com a boa razão, ou seja, com os princípios do direito divino, do direito natural e do direito das gentes. Já os Estatutos da Universidade de Coimbra, além de reformar o ensino do direito, direcionando-o para o estudo do ordenamento nacional, procuraram estabelecer os procedimentos para se identificar as normas de direito romano que estivessem de acordo com a boa razão. Para tanto, os dispositivos dos Estatutos sugeriam o recurso ao uso que as “nações que habitam a Europa” faziam do direito romano: o chamado usus modernus pandectarum.5


			Era esse, portanto, o contexto jurídico brasileiro ao longo do século XIX: em razão das reformas promovidas por Pombal, estavam em vigor diversos atos legislativos que não formavam um sistema coerente; os juristas se valiam das interpretações dessas normas feitas tanto pelos praxistas pré-ilustração, quanto pelos que estavam alinhados com os princípios da reforma; e havia a possibilidade de remissão ao direito de outros países. As literaturas jusracionalistas e do usus modernus pandectarum gozavam de grande prestígio na interpretação do direito vigente.6


			Nesse contexto, os livros e as revistas jurídicas desempenharam um importante papel como instrumentos de identificação, seleção e difusão do direito brasileiro vigente: a eles cabia a função de determinar quais dispositivos do direito pré-ilustração e do direito romano estavam de acordo com o direito nacional, ou seja, com o direito natural e com os princípios adotados pelas “nações civilizadas”. Era a doutrina oitocentista que, afinal, promovia a adaptação de todo o arcabouço jurídico aos novos interesses liberais e burgueses, que moldavam o poder político.7 É importante ressaltar, também, que a doutrina jurídica, especialmente no século XIX, teve impacto direto na conformação do direito. Como disse, Hespanha:


			[…] o “direito” em que os juristas falam não é nada que exista como entidade definida antes e para além do discurso dos juristas. São estes, ao falar dele e ao transformá-lo em objeto de uma prática, que constituem o seu próprio corpo e lhe traçam os limites.8


			A doutrina jurídica, no século XIX, portanto, não era apenas informativa, mas formativa do direito brasileiro. Ela constituía uma fonte do direito, assim como o eram, entre outros, a legislação e a jurisprudência. Ademais, livros jurídicos eram frequentemente citados em ações de definição de estatuto jurídico: dos 41 processos analisados, 21 apresentam citações de livros jurídicos.9


			Justamente por essa importância das formulações doutrinárias, passarei, a seguir, à análise dos conceitos jurídicos de “pessoa” e de “personalidade jurídica”, nos livros de direito civil selecionados para esta pesquisa, fazendo uma contraposição entre as concepções jurídica e cotidiana desses termos.


			“Pessoa” e “personalidade” no “bom Moraes”


			O Dicionário da língua portuguesa foi uma importante obra, ao longo de todo o século XIX, no Brasil. Era conhecido, entre a população alfabetizada, como “o Moraes”, “o dicionário de Moraes” ou, simplesmente, “o bom Moraes”. Ele foi publicado, pela primeira vez, em 1789, em Portugal. Ao longo do século XIX, foi reeditado nos anos de 1813, 1823, 1831, 1844, 1858, 1877 e 1889, o que demonstra a grande aceitação que tinha no circuito letrado brasileiro e português.10


			Conforme o bom Moraes, a primeira e principal definição do verbete “pessoa” é: “criatura racional, composta de corpo, e alma”. Outra definição presente no dicionário é: “indivíduo que subsiste por si”; ou, ainda, “estatura, corpo”.11 Já “personalidade” é definida como qualquer crítica que ofenda a pessoa do autor, sem se ater ao assunto que se trata. Também pode ter o sentido de algo “moderno, usual”.12


			Percebe-se, portanto, que a concepção de “pessoa” estava relacionada à definição de homem como indivíduo racional. A “pessoa” é identificada como um ente composto de uma dimensão material, o corpo, e uma dimensão imaterial, a alma. A “pessoa” é identificada, principalmente, com o homem, espécie provida de racionalidade.


			Outro ponto de destaque é que a personalidade não é vista como um atributo da pessoa, mas apenas como uma maneira de se referir a alguém, sem levar em consideração o ponto principal do assunto sobre o qual se está tratando. Como mostro adiante, a definição de “pessoa” e de “personalidade jurídica”, para o direito, tinha um outro sentido, mais específico. E, conquanto tenham ligações entre si, esses significados não se confundiam.


			A personalidade jurídica nas trilhas de um bacharel


			No dia 15 de março de 1860, mais um ano letivo se iniciava na Faculdade de Direito de São Paulo.13 Nesse primeiro dia de aula, o contínuo, que era o profissional responsável pelo controle das faltas dos alunos, assinalou os lugares nos quais os aspirantes a bacharel deveriam se sentar, seguindo a ordem da matrícula. Os professores entraram nas salas e deu-se início à leitura dos compêndios obrigatórios.14


			Lourenço Trigo de Loureiro


			O conceito de personalidade jurídica era ensinado aos terceiranistas na aula de “Direito Civil Pátrio”. O compêndio obrigatório era, tanto em São Paulo quanto em Recife, a obra do professor Lourenço Trigo de Loureiro,15 Instituições de direito civil brasileiro.16


			De acordo com Loureiro, “personalidade” era a faculdade jurídica que nascia da qualidade de homem ou do seu estado natural ou civil.17 Ou seja, juridicamente, “pessoa” era todo ente capaz de adquirir direitos e contrair obrigações. A “pessoa”, a quem o direito pertencia, era o “sujeito de direito” e a “coisa”, sobre a qual recaía o direito, era o “objeto de direito”.18 Assim, os direitos que os homens gozavam na sociedade emanavam das qualidades, condições e circunstâncias que formavam sua personalidade.19


			A palavra pessoa, em fraseologia jurídica, não exprime somente, como em linguagem vulgar, a ideia do ser chamado homem, porquanto em Jurisprudência chama-se pessoa todo o ser capaz de adquirir direitos, e contrair obrigações.20


			O autor afirmou, também, que “todo o homem é capaz de direitos; e, portanto, todo o homem é pessoa, por sua mesma natureza, e fim para si mesmo”.21 No entanto, outros entes não humanos também poderiam ser pessoas.


			Os direitos das pessoas variavam segundo seu estado, que podia ser apenas natural ou podia ser natural e civil. No estado natural, todos eram iguais em direitos, o que não ocorria no estado civil. Em razão da existência de dois estados, o civil e o natural, as pessoas se classificavam em livres e escravas; cidadãs e estrangeiros; pais-famílias e filhos-famílias.22


			O estado civil englobava os seguintes direitos civis: propriedade, transmissão de bens, hipotecas, reparação de lesões, matrimônio, poder paterno e autoridade marital, filiação, orfandade, maioridade, tutoria e curatela, capacidade de testar e contratar, dentre outros.23


			Loureiro não identificou o conceito de “pessoa” com o de “homem”. Para ele, “pessoa” era todo ente capaz de adquirir direitos e contrair obrigações, fosse ele humano ou não. Os estados diferenciavam as pessoas, pois determinavam em que medida elas gozavam de seus direitos, ou seja, o estado determinava a capacidade jurídica das pessoas. “Personalidade jurídica”, por sua vez, era a faculdade que as pessoas tinham de adquirir direitos e obrigações, cuja fruição era determinada por seu estado.


			Paschoal José de Mello Freire


			Um estudante como Brás Cubas, personagem de Machado de Assis, provavelmente, teria se contentado com esse conceito de “personalidade jurídica” aprendido nas primeiras lições de direito civil.24


			E foi assim que desembarquei em Lisboa e segui para Coimbra. A Universidade esperava-me com as suas matérias árduas; estudei-as muito mediocremente, e nem por isso perdi o grau de bacharel; deram-mo com a solenidade do estilo, após os anos da lei; uma bela festa que me encheu de orgulho e de saudades – principalmente de saudades. Tinha eu conquistado em Coimbra uma grande nomeada de folião; era um acadêmico estroina, superficial, tumultuário e petulante, dado às aventuras, fazendo romantismo prático e liberalismo teórico, vivendo na pura fé dos olhos pretos e das constituições escritas. No dia em que a universidade me atestou, em pergaminho, uma ciência que eu estava longe de trazer arraigada no cérebro, confesso que me achei de algum modo logrado, ainda que orgulhoso. Explico-me: o diploma era uma carta de alforria; se me dava a liberdade, dava-me a responsabilidade. Guardei-o, deixei as margens do Mondego, e vim por ali fora assaz desconsolado, mas sentindo já uns ímpetos, uma curiosidade, um desejo de acotovelar os outros, de influir, de gozar, de viver, de prolongar a universidade pela vida adiante…25


			Mas não sejamos Brás-Cubas. Um aluno mais aplicado teria ido além. Um diligente aspirante a bacharel poderia ter, por exemplo, consultado a obra de Paschoal José de Mello Freire,26 Instituições de direito civil português, que era o compêndio obrigatório antes da adoção do de Loureiro, ou o Curso de direito civil brasileiro, de Antonio Joaquim Ribas, que era utilizado, na Faculdade de Direito de São Paulo, como texto complementar.27 Também poderia ter consultado as Instituições de direito civil português, livro escrito por Manuel Antonio Coelho da Rocha, professor de Direito Civil Pátrio da Universidade de Coimbra, e que foi aprovado como compêndio em 1843;28 ou até mesmo o Curso de direito civil português,29 de Antonio Ribeiro de Liz Teixeira, também professor de Direito Civil Pátrio na Universidade de Coimbra.


			Na obra de Freire, o diligente aspirante a bacharel teria aprendido que o direito das pessoas era aquele que nascia “da qualidade, e diferença dos homens, ou do seu estado tanto natural como civil”. Ele afirmou, ainda, que o direito português não fazia distinção entre “pessoas” e “homens”. Portanto, o direito das pessoas consistia na liberdade, na cidade e na família, o que fazia com que a suprema divisão dos homens fosse em livres e escravos.30 Em linhas gerais, ele identificou “pessoas” e “homens” Também apresentou a ideia de que os direitos de determinada pessoa tinham origem no seu estado.


			Antonio Joaquim Ribas


			Ribas31 entendia a questão de modo mais sistemático: “considerado como faculdade de obrar, o direito não pode existir sem um sujeito onde resida, ou que o exerça; esse sujeito denomina-se – pessoa”.32 Os homens eram constituídos pessoas pela própria natureza, pois foram dotados de racionalidade e liberdade. Entretanto, a lei criou outras pessoas e também despojou de pessoalidade alguns seres aos quais a natureza havia concedido a pessoalidade.33


			A “pessoa”, ou o “sujeito do direito”, encontrava, no mundo, seres privados de razão e liberdade, os quais ela poderia sujeitar inteiramente a seus objetivos. Porém, também encontrava outros seres racionais e livres que eram, portanto, dotados de direitos iguais e deveriam ser respeitados. Para que esses sujeitos se relacionassem, frequentemente, ajustavam serviços prestados livremente, sem que fosse extinta a pessoalidade de quem prestava os serviços. Essas relações eram “filhas da vontade livre”. Entretanto, existiam situações, geradas pela natureza, nas quais os homens se achavam submetidos independentemente de vontade própria. Esses direitos recebiam a denominação jurídica de “poder”.34 Dessas considerações iniciais, o autor extraiu os seguintes “corolários”:


			I. Que as pessoas são em geral os sujeitos do direito; mas também podem figurar como objeto, somente em relação a alguns de seus atos, em virtude de estipulação filha de sua própria vontade, ou em virtude de sua posição no seio do organismo humanitário (relações de família), ou pela sua inação em relação a todos os direitos existentes no seio da humanidade.


			II. Que as coisas em geral são os objetos dos direitos, e como tais se consideram tanto os seres a quem a natureza negou a pessoalidade, como os que foram dela privados pela lei, violentando-se a natureza; mas que também às coisas pode a lei ligar uma pessoalidade de pura criação sua, e então podem ser sujeitos de direitos.35


			Ribas passou, então, a uma depuração do conceito de “sujeito de direitos”, que ele reafirmou ser sinônimo de “pessoa” e que era “o ente capaz de adquirir e exercer direitos”. A pessoa podia ser natural, quando fosse criada pela natureza, ou jurídica, quando fosse criada pela lei.36 Segundo o direito racional, havia uma identificação entre a “pessoa” e o “homem”: todo homem era pessoa e toda pessoa era homem. Entretanto, essa identificação direta não ocorria no direito positivo. No direito positivo, a lei criou outras pessoas e privou alguns homens, até certo ponto, da qualidade de pessoas. Ademais, as diversas pessoas não possuíam os mesmos direitos. Havia gradações de direitos.37


			No direito romano,38 dizia Ribas, os graus de capacidade eram chamados de estados. Eram eles: liberdade, cidade e família. A perda do estado de liberdade levava à perda dos estados de cidade e família. A perda do estado de cidade conduzia à perda do estado de família. Tais perdas eram, na verdade, restrições da capacidade das pessoas. Em relação ao estado de liberdade, as pessoas eram classificadas em livres e escravas, sendo que os livres se subdividiam em ingênuos e libertos.39


			Ribas, portanto, partiu da noção de direito natural, segundo a qual todos os homens eram racionais e livres e, portanto, pessoas. Entretanto, o direito positivo criou situações em que as pessoas foram despojadas de sua pessoalidade e as coisas foram dotadas de pessoalidade, não havendo, portanto, uma contradição necessária entre os conceitos de “pessoa” e “coisa”. Pessoa, ou sujeito de direitos, era todo ente capaz de adquirir e exercer direitos. Porém, as diferentes pessoas não possuíam os mesmos direitos. Elas se diferenciavam por seus estados, que eram graus de capacidade.


			Manuel Antonio Coelho da Rocha


			Passo, então, à análise do que diziam os professores portugueses.


			De acordo com Rocha, o direito subjetivo era “o poder legal, que compete a uma pessoa, de fazer alguma coisa, ou exigir que outrem a faça”. Aos direitos, correspondiam as obrigações. “Para se dar direito é necessário: 1º uma pessoa capaz, ou o sujeito, a quem compete o direito, ou sobre quem recai a obrigação; 2º o objeto, fato, ou coisa, sobre que versa; 3º a causa, ou ato, que o criou”.40


			Nesse sentido, “diz-se Pessoa no sentido jurídico todo o sujeito, a quem competem direitos”. A princípio, só poderiam ser pessoas os homens, mas o direito admitia outros seres capazes de adquirir direitos e contrair obrigações. Eram as chamadas pessoas morais ou jurídicas, as quais se distinguiam das pessoas físicas.41


			Rocha afirmou, ainda, que todo homem era pessoa, porque todos os homens eram capazes de adquirir direitos. Entretanto, os direitos que eram adquiridos por determinada pessoa variavam de acordo com as qualidades, posição e circunstâncias que ela ocupava na sociedade, ou seja, a capacidade de adquirir direitos e obrigações variava conforme o estado da pessoa. O estado podia ser oriundo da natureza ou da lei. O primeiro recebia o nome de estado natural e o segundo, de estado civil.42


			Assim sendo, verificamos que, para Rocha, pessoa era todo sujeito a quem competiam direitos. Todo homem era pessoa, pois todo homem podia adquirir direitos. Mas o autor ressaltou que os direitos passíveis de serem adquiridos variavam de acordo com o estado da pessoa, o que levava à diferenciação entre elas.


			Antonio Ribeiro de Liz Teixeira


			O Curso de direito civil português, de Teixeira, é objeto de uma das crônicas acadêmicas da Faculdade de Direito de São Paulo. O professor Prudêncio Giraldes Tavares da Veiga Cabral, primeiro a ocupar a cadeira de Direito Civil em São Paulo,43 não permitia que seus alunos citassem Manuel de Almeida e Sousa, também conhecido como Lobão, e Teixeira, pois eram tidos como “meros anotadores” da obra de Freire. Os aspirantes a bacharéis ouviam dele a frase: “Lobão, nem ler! Liz Teixeira, nem ter!”.44


			Mas fato é que Teixeira foi professor na Universidade de Coimbra, que atraía inúmeros estudantes brasileiros e teve importância decisiva na configuração dos cursos jurídicos no Brasil.45 Vamos, então, ao conceito de “personalidade jurídica” apresentado pelo professor português.


			Teixeira afirmou que os elementos para se constituir o direito, enquanto faculdade de fazer, omitir ou exigir algo, eram as pessoas, as coisas e os fatos.46 “Pessoa”, no sentido jurídico, não era o mesmo que no sentido “vulgar”, ou seja, “homem físico”. Juridicamente, a palavra “pessoa” possuía duas acepções. Conforme a primeira, era pessoa “todo o ser considerado como capaz de ter, ou de dever direitos, ou de ser sujeito ativo e passivo de direitos”. Nesse sentido, as pessoas podiam ser naturais ou jurídicas. Na segunda acepção, “pessoa” era “cada um dos papéis, que o homem representa na cena jurídica, isto é, cada qualidade, em virtude da qual ele tem pela Lei certos direitos e obrigações distintos dos que se dão no que tem uma qualidade diferente”.47 


			As diferentes qualidades, que se dão nos homens, em virtude das quais segundo as Leis eles gozam direitos e têm obrigações que satisfazer, ainda que muitas e diversas, concentram-se, segundo o sistema dos Romanos, em qualidades mais principais, que reunidas na mesma pessoa formam para ela o que eles chamavam status, caput, palavras de ideia muito complexa, pois que abrangem todos os direitos e deveres sociais, em cuja fruição consiste a perfeita vida civil.48


			A reunião de direitos e obrigações formava três elementos que constituíam o estado: a liberdade, a cidade e a família.49


			Dessa maneira, Teixeira corroborava as conceituações que já analisamos. Pessoa era o sujeito ativo ou passivo do direito. Em outras palavras, pessoa era o ente que podia adquirir direitos ou dever direitos a outras pessoas. As diferentes pessoas desempenhavam papeis distintos diante da “cena jurídica”. Isto porque elas gozavam de estados desiguais, que abrangiam diferentes complexos de direitos e deveres.


			Augusto Teixeira de Freitas


			Um aluno ainda mais aplicado procuraria ler outros dos numerosos livros de juristas brasileiros e portugueses que circulavam na cidade de São Paulo, no século XIX. Afinal de contas, os livros jurídicos eram uma parte importante do circuito do livro oitocentista. Façamos uma breve pausa na árdua delimitação do conceito de personalidade jurídica para entender melhor a dinâmica da produção da bibliografia jurídica neste momento.


			A Lei de 11 de agosto de 1827, que determinou a criação dos cursos jurídicos em São Paulo e Olinda, estipulava que os Estatutos do Visconde da Cachoeira, elaborados com base nos Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772, seriam o diploma regulamentador dos novos cursos jurídicos. Neles, havia a obrigatoriedade de que os professores elaborassem ou escolhessem, dentre os já existentes, compêndios para o estudo de cada disciplina. Tais compêndios, elaborados ou escolhidos, deveriam estar “de acordo com o sistema jurado pela nação” e ser aprovados pela Assembleia Geral Legislativa após terem sido submetidos à Congregação da Faculdade. Após sua aprovação, o governo imprimiria e distribuiria aos alunos os exemplares, cabendo ao autor os direitos econômicos sobre a obra durante dez anos. As aulas, de duração de uma hora e meia, compreenderiam, na primeira meia hora, perguntas aos alunos sobre os temas abordados na lição anterior e, no tempo restante, o professor deveria se dedicar à leitura e explicação do compêndio.50


			A sistemática do uso dos compêndios obrigatórios foi mantida pelas reformas de 1831 e 1854, sendo abolida pela reforma de 1885, que determinava que o professor deveria continuar a usar compêndios, mas poderia escolhê-los livremente e poderia “ensinar quaisquer doutrinas”, desde que não ofendessem a lei e os bons costumes.51 Os compêndios foram sendo elaborados lentamente, tendo sido inicialmente adotados pelos professores os sugeridos nos Estatutos do Visconde da Cachoeira.52


			Em relação aos compêndios, sua produção, no Brasil, iniciou-se em razão da necessidade de se atender à demanda dos cursos jurídicos e, mais especificamente, de seus alunos. Dessa maneira, é possível concluir que a implantação de cursos jurídicos em Olinda e São Paulo fomentou a indústria do livro nessas cidades. No caso de São Paulo, um comércio livreiro regular se estabeleceu em torno da Faculdade a partir da década de 1840.53 Nesse sentido, havia diversos outros livros jurídicos em circulação que poderiam ser consultados por um aluno diligente.54 Passo à análise do conceito de personalidade jurídica em alguns deles, iniciando pela Consolidação das leis civis.


			Para Augusto Teixeira de Freitas:


			Coisa é tudo, que se distingue de pessoa; e separados os direitos sobre coisas, não podem existir outros direitos, senão os relativos às pessoas, que são os direitos pessoais.


			Engendrem-se todas as combinações possíveis, investiguem-se as variadas relações da vida civil, e não achar-se-ão outros direitos, que não sejam os reais e os pessoais.55


			De acordo com Freitas, os direitos civis eram: casamento, pátrio poder, parentesco, tutela e curatela, contratos domínio, hipoteca, prescrição aquisitiva e herança.56


			A partir desse rol de direitos, Freitas conceituou pessoas como “entes capazes de ter e dever direitos”. Todos os direitos pertenciam às pessoas, nunca às coisas. No caso em que se afirmava que as coisas eram investidas de direitos, era em razão apenas de um uso da linguagem e deveria ser entendido no sentido de que estavam representando a pessoa física ou jurídica. As pessoas podiam ser singulares ou coletivas. Também podiam ser chamadas de morais, abstratas, fictícias, civis ou jurídicas, quando eram compostas por diversos indivíduos.57


			Os direitos existem por causa das pessoas, e onde não há pessoas não pode haver questão de direitos. Deve-se tratar primeiro, e separadamente, dos dois elementos dos direitos – pessoas e coisas –, já que a sua existência deve ser suposta para todos os direitos.58


			Assim sendo, identifiquei que Freitas baseava sua concepção de personalidade jurídica em noções diferentes das que vínhamos encontrando até então. Ele abandonou a doutrina dos estados e baseou a diferença entre as pessoas na teoria da capacidade. Ademais, para ele, existia uma contraposição necessária entre pessoas e coisas, já que todos os direitos pertenciam às pessoas.


			José Homem Corrêa Telles


			Outro livro bastante conhecido no meio jurídico brasileiro oitocentista era o Digesto Português, de José Homem Corrêa Telles. Nesse livro, o jurisconsulto português definia direito como “toda a faculdade, que a Lei concede a alguma pessoa de dar, fazer ou não fazer, ou de proibir que outro dê, ou faça”.59


			É bastante que a Lei conceda um direito, para se entender que impõe obrigação àqueles, contra os quais aquele direito pode ser exercitado.


			Vice-versa: é bastante que a Lei imponha certa obrigação a um, para se subentender que concede direito aos interessados no cumprimento daquela obrigação.60


			Telles afirmou que o exercício de direitos civis não dependia da qualidade de cidadão.61 Os direitos civis eram: poder dispor de sua pessoa e empregar-se na ocupação que quiser, se tornar pai de família, adquirir bens móveis ou imóveis, alienar ou empenhar seus bens, fazer testamento, ser herdeiro, demandar o que lhe fosse devido.62


			Telles, assim como Freire, não apresentou um conceito sistemático de pessoa ou de personalidade jurídica. Contudo, é possível deduzir que ele considerava pessoa aquele a quem o direito concedeu a faculdade de dar, fazer ou não fazer algo ou de proibir que outro o fizesse. Outro ponto importante de seu texto é a concepção de que poderia haver pessoas aptas a exercerem direitos políticos e civis – os cidadãos – e outras pessoas, que, independentemente de serem cidadãos, poderiam exercer direitos civis e não os direitos políticos. Isto é, existiam desigualdades entre as pessoas no que concerne ao exercício de direitos.


			José Ferreira Borges


			No Dicionário jurídico-comercial, de José Ferreira Borges,63 não há os verbetes “personalidade” e “pessoa”. Entretanto, pela leitura de verbetes correlatos, é possível apreender importantes elementos para a conceituação de personalidade jurídica.


			Borges conceituou capacidade como a aptidão para o livre exercício dos direitos civis. Capacidade era, também, a habilidade de contratar; dispor de seus bens; fazer testamento; dar, aceitar e receber bens por ato entre vivos ou por testamento; suceder; transigir e exercer a mercancia. A capacidade podia ser, ainda, absoluta ou relativa, tanto no que dizia respeito a um ato específico, quanto no que estava relacionado ao estado de uma pessoa.64 A incapacidade, por sua vez, era a falta de aptidão para fazer, dar, receber, transmitir ou recolher algo. A incapacidade tinha sua origem na natureza, na lei ou em ambas. Eram exemplos de incapazes em razão da natureza o filho nascido morto, o surdo-mudo e o “demente”. Eram incapazes, pela lei, os sujeitos à morte civil, os estrangeiros e os bastardos. O exemplo que o autor dava de incapacidade, pela lei e pela natureza, era a mulher casada.65


			Direito pessoal era a faculdade que cada pessoa tinha de fazer algo ou de gozar do que lhe pertencia. O autor mencionava como exemplos de direitos pessoais o exercício do poder paterno e a aquisição de crédito. Afirmava, ainda, que os benefícios concedidos às mulheres e aos menores também deveriam ser entendidos como direitos pessoais. O direito era real quando esta faculdade estava unida a algum bem de raiz. Eram exemplos: usufruto, direito de uso, habitação e hipotecas.66 A respeito dos direitos civis afirmou:


			Esta locução ao plural compreende os direitos em geral, cujo gozo a lei segura a todo o cidadão. Estes direitos são relativos à pessoa e à propriedade. Consistem no direito de estar em juízo como autor ou réu, de ser testemunha, arbitrador, ou árbitro, tutor, ou curador; de contrair matrimônio, de suceder e transmitir os seus bens por doação ou testamento, e outros.67


			Pela análise desses verbetes, contata-se que, a despeito da inexistência de conceitos explícitos de “pessoa” e “personalidade”, estava subjacente a noção de pessoa como ente dotado da faculdade de adquirir direitos. O exercício desses direitos, contudo, dependia da capacidade, que era determinada pela lei ou pela natureza.


			Manuel Borges Carneiro


			Já para o jurista Manuel Borges Carneiro,68 “pessoa era o homem considerado em seus direitos, qualquer que fosse a sua idade, sexo, condição”. Em relação à condição, as pessoas se classificavam em livres e escravos. Essa diferença entre as pessoas se originava nas instituições civis, não na natureza. O autor afirmou, ainda, que o direito romano classificava as pessoas de acordo com seus estados de liberdade, cidade e família. Quem perdia algum desses estados e seus direitos correspondentes estava sujeito à capitis minutio, maxima, media ou minima.69


			Nesse caso, também, o conceito de pessoa, ainda que pouco sistematizado, está relacionado à aquisição de direitos. Carneiro afirmou que todos os homens eram pessoas, independentemente de sua condição. Isto é, todos os homens eram passíveis de adquirir direitos. Essa situação, porém, não impedia que existissem diferenças entre as pessoas.


			Personalidade jurídica: aproximação do conceito


			Após esse percurso pelas obras jurídicas, é possível concluir, de maneira aproximada, que, no Brasil do século XIX: personalidade jurídica era a aptidão para adquirir direitos e contrair deveres, ou obrigações. Todos os juristas analisados compartilhavam a noção de que pessoas, ou sujeitos de direitos, eram aqueles entes dotados de personalidade jurídica, ou seja, aqueles que podiam adquirir direitos e contrair deveres.


			Os civilistas eram cautelosos com a identificação dos conceitos de “pessoa” e “homem”. Essa identificação era feita, por exemplo, por Freire, Rocha e Carneiro. Em relação aos demais autores, havia aqueles que não identificavam a pessoa diretamente com o homem, mas que opunham pessoas e coisas de maneira contundente, como Freitas. E havia, ainda, os que não consideravam pessoas e coisas como categorias contraditórias, como Ribas.


			Os autores analisados, sem exceção, admitiam que havia diferenças entre as pessoas no que dizia respeito à aquisição de direitos. Essa diferenciação era atribuída à teoria da capacidade, para Freitas e Borges, e à teoria dos estados, para os demais juristas. Mas qual era a diferença entre a teoria dos estados e a teoria das capacidades? Passo, agora, à análise delas.


			Teoria dos estados


			Ao tratar da teoria dos estados, os autores analisados faziam constantes referências ao direito romano.70 Por isso, para analisá-la, utilizei os livros que tratam de direito romano e foram citados na amostra de ações já descrita na introdução deste trabalho.71 São eles: Recitationes in elementa iuris civilis secundum ordinem Institutionum, de Heineccius e Sistema do direito romano atual, de Friedrich Karl von Savigny.


			De acordo com a teoria dos estados, “pessoa” era o homem que tinha “estado”. Estado, por sua vez, era uma qualidade em razão da qual os homens possuíam direitos. Outra denominação possível para “estado” era caput.72 O estado podia ser natural ou civil. O estado natural provinha da natureza dos seres e o estado civil era o que derivava das disposições do direito civil. O estado civil podia ser de liberdade, de cidade ou de família. Assim, de acordo com o direito romano, todo aquele que não gozava de algum desses três estados civis não era pessoa, apesar de ser homem. Ocorria capiter minuitur quando alguém perdia total ou parcialmente algum desses estados. A mutação do estado anterior era chamada de capitis diminutio, que podia ser máxima, média ou mínima. Máxima era a privação da liberdade, o que fazia perder, também, os estados de cidade e de família. A média era quando se perdiam os direitos de cidadania. Nesse caso, a pessoa continuava a ser livre, mas estrangeira, o que fazia com que também perdesse o estado de pai de família. Já a mínima era a posição de dependência no núcleo familiar, permanecendo a liberdade e os direitos de cidadania.73


			De acordo com o estado civil de liberdade, os homens podiam ser livres ou escravos. Livres eram os que não estavam sujeitos à escravidão, ou seja, não estavam sujeitos ao poder senhorial. Os livres podiam ser ingênuos ou libertos. Ingênuos eram os que nunca estiveram sujeitos à escravidão, que já nasceram livres. Já os libertos eram os que foram manumitidos da escravidão. Escravos eram aqueles que estavam vivendo em escravidão. A contraposição se dava, dessa maneira, entre liberdade e escravidão. Liberdade era entendida como a faculdade de se fazer o que quiser, a menos que fosse impedido pela força ou pelo direito. A escravidão era uma instituição introduzida pelo direito, segundo a qual o homem estava sujeito ao domínio de outro, contra sua natureza de ser livre.74


			No que dizia respeito ao estado de cidade, as pessoas podiam ser cives, latini ou peregrini. Cives eram aquelas que possuíam connubium e commercium, sem qualquer restrição. No direito romano, a expressão connubium dizia respeito ao direito de contrair casamento romano, do qual se originava uma relação de parentesco romana e, consequentemente, o direito de sucessão. Já a expressão commercium referia-se ao direito de vender e de comprar, ou seja, de contratar. Aos peregrini não eram reconhecidos nem o connubium, nem o commercium. Os latini, por sua vez, possuíam um estado de cidade intermediário, uma vez que a eles era reconhecido o commercium, mas não o connubium.75


			Em relação ao estado civil de família, as pessoas se dividiam em donas de si mesmas (sui juris) e sujeitas ao poder alheio (alieni juris). Sui iuris eram as pessoas que não estavam sujeitas nem ao poder senhorial e nem ao pátrio poder e eram chamadas de pais de família. Já as pessoas alieni juris eram as que estavam sujeitas ao pátrio poder – chamadas de filhos-família – ou ao poder senhorial – como era o caso dos escravos.76


			Hespanha ressalta que, a respeito do direito português do Antigo Regime, o conceito de personalidade jurídica não deve ser entendido como o atributo de pessoas, mas como uma forma de qualificar estados. A noção de estado, no Antigo Regime português, estava ligada à concepção de que Deus criou a natureza e que, nela, os entes ocupavam posições específicas. Portanto, a atribuição de direitos e deveres a cada ente dependia de seu lugar na ordem do mundo, e não de sua eventual condição humana. O “estado” era, então, o elemento central na atribuição de personalidade jurídica, na identificação dos sujeitos de direitos e isso tinha duas consequências: em primeiro lugar, não havia uma distinção rigorosa entre sujeitos e objetos de direitos e, em segundo lugar, vários estados podiam coincidir no mesmo ente.77


			Teoria da capacidade


			Como já demonstrei, para Borges, a capacidade era a aptidão para o exercício de direitos. É Freitas quem nos dá uma dimensão mais aprofundada dessa noção. Mas não na Consolidação das leis civis, já analisada. A teoria das capacidades foi por ele desenvolvida em seu Código Civil.


			A capacidade civil podia ser de direito ou de fato. A capacidade de direito era a aptidão que as pessoas tinham para adquirir direitos e para exercer, por si ou por meio de outra pessoa, os atos que não eram proibidos pela lei. Não era possível valer-se do conceito de capacidade de direito para diferenciar as pessoas, porque, nesse caso, ter-se-ia que admitir a existência de homens que não eram pessoas. Uma vez que todo homem era suscetível de adquirir direitos, ainda que de maneira restrita, não era possível diferenciá-los com base na capacidade de direito. Por maiores que fossem as proibições, não existia pessoa sem capacidade de direito. Para Freitas, capacidade de direito e personalidade jurídica eram conceitos correlatos.78


			A capacidade de fato era o grau de aptidão das pessoas para exercerem, por si, os atos da vida civil. Essa aptidão podia ser completa ou incompleta. A aptidão era incompleta nos casos de incapacidade relativa. Em outras palavras, nos casos de incapacidade relativa, a pessoa era capaz para praticar alguns atos por si só e incapaz para outros.79 


			Quando os atos eram diretamente proibidos pela lei, as pessoas eram incapazes de direito. A incapacidade de fato ocorria quando determinados atos não eram diretamente proibidos pela lei, mas não podiam ser praticados por algum outro impedimento. A incapacidade de fato sempre podia ser suprida pela representação. Freitas citou, como exemplo, os menores, que não podiam realizar transações de compra e venda diretamente, mas o podiam fazer por meio de seus tutores. Nesse caso, havia capacidade de direito e incapacidade de fato.80


			Desse modo, é possível concluir que, de acordo com a teoria das capacidades, as pessoas eram entes suscetíveis de adquirir direitos e, por isso, eram dotadas de personalidade jurídica ou capacidade de direito. Contudo, as pessoas tinham diferentes graus de aptidão para exercerem, por si ou por seus representantes, os atos da vida civil, ou melhor, no que concerne à capacidade de fato, as pessoas podiam ser capazes ou incapazes.


			***


			Por conseguinte, na segunda metade do século XIX, no Brasil, “personalidade jurídica” era considerada pelos juristas analisados como a aptidão para adquirir direitos e contrair deveres. Eram exemplos desses direitos e deveres: casamento, pátrio poder, parentesco, tutela, curatela, capacidade contratual, domínio, hipoteca, prescrição aquisitiva, direito de demandar em juízo, herança, reparação de lesões, autoridade marital, maioridade, capacidade de testar e suceder, exercer a mercancia, adquirir crédito, usufruto, livre disposição da própria pessoa, etc. Contudo, a aquisição e o exercício desses direitos adquiriam contornos diferentes de acordo com a pessoa em questão. Com base nessa noção, nos capítulos seguintes, analisarei a personalidade jurídica dos escravos brasileiros. Quais desses direitos podiam exercer os escravos? Quais as limitações impostas aos escravos no exercício desses direitos? O que significava afirmar que pessoas como Rita e seus filhos possuíam personalidade jurídica? O que significava negar a personalidade jurídica a essas pessoas?
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